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REGIMENTO INTERNO DA COMISSAO
ASSISTENCIA FARMACEUTICA

CAPITULO |
DAS FINALIDADES
Art. 12 A Comissao da Assisténcia Farmacéutica é a Comissao Tematica do Conselho Municipal
de Saude de Porto Alegre (CMS/POA), de carater consultivo, destinada a discutir e propor as
politicas de salde para a Assisténcia Farmacéutica, subsidiando o Nucleo de Coordenacgdo e o

Plenario do CMS/POA.

CAPITULO Il
DAS COMPETENCIAS

Art. 22 - Compete a Comissdo da Assisténcia Farmacéutica :

l. Subsidiar o CMS/POA nas questdes relativas da Assisténcia Farmacéutica

II. Discutir, analisar e propor politicas de saude da Assisténcia Farmacéutica no municipio,
acompanhando seu processo de implantacdo e sua execucao;

Ill. Elaborar pareceres sobre as propostas de politicas municipais relacionadas a Assisténcia
Farmacéutica, inclusive nos aspectos econdmico-financeiros e de metas, bem como sobre a
operacionalizacao de acbes e programas dessa tematica;

IV. Acompanhar as ag¢Ges fiscalizadoras, em conjunto ou ndo, com entes que atuam na esfera
de fiscalizacdo dos 6rgdos publicos e naqueles conveniados ou contratados com o SUS, nos
termos da legislacdo vigente;

V. Acompanhar a Comissdo de Fiscalizagdo do CMS/POA na area de atuagdo relacionada a
Assisténcia Farmacéutica ;

VI. Estimular, direta ou indiretamente, junto aos setores de controle social, movimentos sociais
organizados, visando contribuir com a discussdo da Assisténcia Farmacéutica

VIl. Acompanhar as deliberagdes das Conferéncias de Saude e das Conferéncias sobre
Assisténcia Farmacéutica , bem como as demais propostas aprovadas pelas instancias de
controle social no SUS, apresentando relatorios de subsidio ao CMS/POA;

VIII. Outras competéncias definidas e asseguradas em atos complementares pelo Ministério da
Saude, Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Saude, no que se referirem a

operacionalidade e gestdo das acdes vinculadas as politicas para a Assisténcia Farmacéutica.
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CAPITULO IlI

DA COMPOSICAO E ORGANIZACAO

Art. 32 - A Comissdo da Assisténcia Farmacéutica serd integrada por pessoas interessadas pela
Assisténcia Farmacéutica

| — Representantes indicados pelos Conselhos Distritais de Saude;

Il — Conselheiros Municipais de Saude;

lll — Representantes de entidades ou 6rgdos que atuam na drea da Assisténcia Farmacéutica,

sem integrar o CMS/POA.

Paragrafo Unico. As entidades ou drgdos que atuam na area da Assisténcia Farmacéutica,
descritas na alinea “lllI” do caput, devem apresentar seu(s) representante(s) ao Nucleo de

Coordenacdo do CMS/POA, comprovando sua atuacdo na area ha pelo menos 03 (trés) anos.

Art. 42 - A Comissdo da Assisténcia Farmacéutica tera uma Coordenacdo, sendo que sua

composicao deverd obedecer aos seguintes requisitos:

| — 1 (um) Coordenador: membro da Comissdo da Assisténcia Farmacéutica, representante de
entidade ou Conselho Distrital de Saide do CMS/POA, sendo conselheiro do CMS/POA;

Il — 1 (um) Vice-coordenador: membro da Comissdo da Assisténcia Farmacéutica.

§ 12 - A composicdo da Coordenacdo da Comissdo da Assisténcia Farmacéutica deve ser
paritaria, tendo 1 (um) membro do segmento usuario, e 1 (um) membro de qualquer

outro segmento (trabalhador em saude, gestor ou prestador de servico).

§ 22 - A Coordenagdo da Comissao da Assisténcia Farmacéutica sera eleita pelos membros da
Comissdo, por voto direto, em reunido especifica para este fim, supervisionada pelo CMS/POA,

para um mandato de dois anos, que coincidirdo com o do Nucleo de Coordenagdo CMS/POA.

Art. 52 - A infraestrutura administrativa para o funcionamento da Comissao da Assisténcia

Farmacéutica serd proporcionada pela Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saude.

Art. 62 - A Coordenagdo da Comiss3o da Assisténcia Farmacéutica compete:
| - Convocar as reunides ordindrias e extraordinarias;
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Il - Coordenar as reunioes;
lIl - Organizar a pauta e o registro de reunioes;
IV - Encaminhar as decisdes das reuniées ao CMS/POA,;
V - Representar a Comissdo da Assisténcia Farmacéutica, junto ao CMS/POA e a outras
instancias;
VI - Designar, em reunido, membros da Comissdo da Assisténcia Farmacéutica para representa-

la.

Art. 72 - A Comissdo da Assisténcia Farmacéutica se reunira:
| - ordinariamente, uma vez por més;

Il - extraordinariamente, quando convocada por seu Coordenador, por 50% (cinquenta por
cento) de seus membros, ou pelo Nucleo de Coordenacdo do CMS/POA, com antecedéncia

minima de 02 (dois) dias uteis.

Art. 82 - As propostas aprovadas pela Comissdo da Assisténcia Farmacéutica, envolvendo
atividades ou acdes de sua competéncia, serdo expressas em pareceres ou recomendacdes ao
Nucleo de Coordenac¢do do CMS/POA, para que possam ser remetidos, quando for o caso, ao

Plenario e/ou outros 6rgdos do CMS/POA.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 92 — As alteracOes deste Regimento deverdo ser aprovadas pelo Plenario do CMS/POA.

Art.10 - Os casos omissos neste Regimento serdo encaminhados pela Coordenacdo da Comissao
da Assisténcia Farmacéutica ao Nucleo de Coordenacdo do CMS/POA que os submeterd ao

Plenario do CMS/POA.

Art. 11 — Este Regimento Interno entrara em vigor a partir de sua aprovacao junto ao Plendrio

do Conselho Municipal de Saude de Porto Alegre.

Porto Alegre, 20 de agosto de 2015.
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